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O cenário atual de ajuste fiscal proposto pelo go-
verno e sua equipe vem levando o Brasil a uma de-
sestruturação econômica e social profunda. Aliado a 
isso, outro grande gargalo ameaça a soberania e trava 
o progresso do País: o cruel sistema da dívida pública. 
Durante o Seminário de Pauta do Sindpd, apoiado pela 
Central, pudemos entender de que maneira a dívida, 
que chegou a mais de R$ 2,7 trilhões em setembro, cor-
rói o desenvolvimento nacional.

Maria Lucia Fattorelli, especialista no assunto, 
nos fornece dados estarrecedores de como o País 
está jogando no esgoto do mercado financeiro espe-
culativo metade de seu orçamento anual. Em 2015, o 
governo federal vai gastar 47% de todo o montante 
arrecadado com o pagamento dos juros da dívida. 
Isso representa mais de R$1,3 trilhão. Na entrevis-
ta exclusiva que Maria Lucia concedeu à CSB, ficam 
evidentes todas as artimanhas do capital, essa má-
quina insaciável na sua sede de lucro, que gerou R$ 
81 bilhões para os bancos em 2014.

O sistema da dívida impõe à Nação uma armadilha 
que sacrifica os trabalhadores, os empresários e todo o 
setor produtivo em torno de uma ciranda interminável 
de espoliação da riqueza e da produção interna, com o 
único objetivo de sustentar o sistema financeiro nacio-
nal e internacional.

Não há outra solução para esta sangria que não a 
urgente auditoria da dívida pública brasileira.  De ma-
neira corajosa, o Equador reduziu seu saldo devedor a 
30% do total inicial, anulando o volume restante junto 
aos bancos privados internacionais. A CPI da dívida 
feita no Brasil em 2009 foi um passo importante, mas 
o relatório entregue ao Ministério Público jamais foi 
adiante. É hora de mobilizar a sociedade para este gra-
ve entrave ao nosso progresso. 

A sanha do capital financeiro esmaga os setores pú-
blico e privado, que são os protagonistas da solução da 
crise brasileira, mas carecem da atuação firme do Es-
tado para desempenharem o seu papel. O esquema dos 

Presidente

É necessário romper com a 
sangria da dívida pública

Brasil precisa combater a especulação do mercado financeiro e voltar a investir 
no setor produtivo nacional

juros sobre juros, perpetuado hoje no País, esfacela o 
setor público e aniquila os recursos que serviriam para 
o setor privado investir.

Os juros altos - cuja taxa básica atualmente está na 
casa dos 14,25% ao ano - aumentam ainda mais os gas-
tos com a dívida pública e são a receita voraz para o 
baixo crescimento que o Brasil enfrenta. Isso aprofun-
da nossa dependência econômica e a subordinação ao 
exterior, nos fazendo seguir as imposições dos grandes 
especuladores internacionais.

Precisamos recuperar a capacidade do Estado de 
promover os investimentos em infraestrutura, para 
potencializar a retomada da geração de empregos e do 
desenvolvimento e crescimento nacional, resistindo a 
toda e qualquer tentativa de corte ou restrição dos di-
reitos trabalhistas.

A supressão das conquistas dos trabalhadores e a 
redução da massa salarial são, claramente, o caminho 
mais curto para a destruição da economia. Este mons-
tro acaba com a eficiência do País e reduz a capacidade 
do mercado interno de criar o chamado círculo virtu-
oso, que promove investimento, consumo, crescimento 
e geração de emprego, e, consequentemente, a dimi-
nuição da pobreza.

E nós, do movimento sindical, temos papel deter-
minante nisso. O fortalecimento da representação dos 
trabalhadores é o freio necessário para barrar a audá-
cia do capital. Joseph Stiglitz, prêmio Nobel de econo-
mia, foi enfático ao dizer, em recente entrevista, que o 
aumento da desigualdade e o desaquecimento da eco-
nomia dos Estados Unidos se deram, entre outros três 
erros, pelo enfraquecimento dos sindicatos promovido 
pelos americanos, o que impediu que a representação 
dos trabalhadores agisse como obstáculo a esses abu-
sos corporativos, causando redução nos salários.

E como resistência a qualquer tentativa de mitigar 
o poder dos sindicatos, propomos a união e o debate 
entre sociedade, trabalhadores e movimento sindical 
para acharmos a saída desse labirinto. Defendemos um 

equilíbrio entre as forças, com a imposição de limi-
tes ao capital predatório, para diferenciar as empresas 
brasileiras das estrangeiras e dando forças ao setor pú-
blico para alavancar o setor produtivo nacional. Está 
provado que o período histórico em que o Brasil mais 
cresceu foi quando conseguiu equilibrar a fundamen-
tal e indispensável presença do Estado na economia, 
fato que promoveu o desenvolvimento da indústria na-
cional e a atração de capital produtivo internacional, 
mantendo uma proporção justa entre eles, para que 
consigam se desenvolver mutuamente sem a suprema-
cia do sistema financeiro sobre os demais.

Se o Equador economizará quase US$ 8 bilhões nas 
próximas duas décadas com a auditoria de sua dívida, 
o Brasil pode e deve agir para destinar os recursos, que 
hoje caem nas mãos dos especuladores, para melhorar 
a vida do povo que move o País. Não podemos dei-
xar nosso patrimônio escorrer pelo ralo da ganância. 
O Brasil merece e pode mais. E é para esta luta que 
convocamos todos os brasileiros.
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Comissão debate financiamento sindical 
na Câmara dos Deputados

Objetivo é elaborar um projeto de lei que resolva, em definitivo, a regulamentação das contribuições aos sindicatos

A Comissão Especial do Financiamento da Ati-
vidade Sindical da Câmara promoveu debate sobre 
o tema. O objetivo é elaborar um projeto de lei que 
resolva, em definitivo, a regulamentação das contri-
buições aos sindicatos. Atualmente, 22 propostas so-
bre o assunto tramitam na Casa. Esta foi a primeira 
de três reuniões previstas para o grupo.

O movimento sindical defende a manutenção 
da contribuição assistencial, que tem sido questio-
nada por representantes do Ministério Público do 
Trabalho. De acordo com Alvaro Egea, os sindicatos 
conquistaram o direito de receber a contribuição as-
sistencial ou confederativa por meio da Constitui-
ção Federal. “O Artigo 8 garante que as entidades 
sindicais recebam contribuições, pois só assim os 
sindicatos terão autonomia de atuação na defesa dos 
trabalhadores. A contestação da contribuição feita 
pelos tribunais é um absurdo jurídico e constitu-
cional, porque a Constituição autoriza e o tribunal 
nega”, afirma.

Na audiência, Egea defendeu que fosse criada 
uma lei que garanta a contribuição assistencial. “A 
criação de uma lei que disponha sobre a contribui-
ção assistencial será a única forma de evitar a inter-
ferência do MPT no movimento sindical. Além dis-
so, a contribuição assistencial fortalece a negociação 

MPT discute atrasos nos registros sindicais 
em reunião com as centrais

O Ministério Público do Trabalho promoveu uma 
audiência pública que discutiu o atraso na concessão de 
registros sindicais. O encontro foi organizado após de-
núncias das centrais sindicais de que mais de dois mil 
processos de concessão de registro sindical estão pen-
dentes no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).

O registro das entidades sindicais é feito pela Se-
cretaria de Relações do Trabalho (SRT) do MTE, e há 
entidades na fila de registro há mais de três anos. Há 
também denúncias de casos de desrespeito à ordem 
de chegada dos processos pela SRT. 

MTE cria grupo de trabalho para debater 
práticas antissindicais

O Conselho de Relações do Trabalho do Ministério 
do Trabalho e Emprego instalou o Grupo de Trabalho 
tripartite – empresários, trabalhadores e governo – para 
buscar soluções para as contribuições assistenciais; in-
terdito proibitório; direito de greve nos serviços essen-
ciais e proteção contra atos antissindicais.

A CSB é representada no grupo por Alvaro Egea. 
Os debates também tratarão do Precedente 119. 

Militantes da CSB acompanham debate sobre o financiamento da atividade sindical na Câmara dos Deputados

coletiva. Em alguns casos, só o sócio do sindicato 
paga as taxas de negociação, mas toda a categoria 
recebe os benefícios. Não é justo com o associado 
que custeia toda a negociação com as empresas. Na 
proposta apresentada pela CSB, a contribuição as-
sistencial representaria 1% do total da renda bruta 
do trabalhador mantendo a contribuição sindical”, 
explica o secretário-geral.

Precedente 119
As centrais também repudiam o Precedente 

Normativo 119, do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), que impede o desconto de contribuição assis-
tencial e confederativa de todos os trabalhadores be-
neficiados em acordos e convenções coletivas nego-
ciados pelos sindicatos. O Precedente existe há mais 
de uma década e, segundo a CSB, tem sido utilizado 
de maneira equivocada por alguns representantes do 
MPT, prejudicando a estrutura sindical brasileira.

“Nós queremos pedir o cancelamento do Pre-
cedente 119 e também iremos pedir que o MPT 
se abstenha de interferir nos sindicatos. A Cons-
tituição proíbe a interferência do Estado na or-
ganização sindical. Hoje, o estado brasileiro é o 
maior violador das práticas sindicais”, avaliou o 
secretário-geral da CSB.
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Secretaria de Relações do Trabalho debate 
representação sindical dos trabalhadores da saúde

Assédio moral no setor público 
é tema de seminário na Câmara

Defesa da unicidade sindical como legítima e democrática garantia da representação da classe 
trabalhadora é bandeira de luta da CSB

30% dos servidores em âmbito nacional alegam já terem sofrido abusos dentro de 
repartições públicas; prática é considerada uma das principais causas de suicídio

Em seminário sobre “Combate e pre-
venção do assédio moral na administração 
pública”, a Comissão de Legislação Participa-
tiva da Câmara dos Deputados reuniu-se, em 
setembro, para debater a regulamentação de 
Projeto de Lei que defina práticas de assédio 
na esfera pública. A reunião foi uma iniciativa 
da Federação Nacional dos Policiais Federais 
(FENAPEF) e do Sindicato dos Policiais Fe-
derais no Distrito Federal (SINDIPOL/DF).

De acordo com o vice-presidente da CSB 
e presidente do SINDIPOL/DF, Flávio Wer-
neck, a necessidade de discutir uma legisla-
ção a respeito do tema torna-se mais urgente 
a cada dia. Segundo o dirigente, 30% dos ser-
vidores em nível nacional relataram já terem 
sido vítimas deste tipo de abuso, considerado 
uma das principais causas de suicídio.

“A gente vê países vizinhos, como Ar-
gentina, Chile, Uruguai, que já disciplina-
ram o assédio moral há dez anos, e no Bra-
sil não conseguimos evoluir na matéria. A 
gente precisa de um marco legal para que 
possamos trabalhar as questões do assédio 
moral no âmbito público, seja ele um marco 
legal que o coloque como infração adminis-
trativa, seja um marco legal que o classifi-

que como crime – visto que é tão agressivo 
quanto qualquer outro risco à saúde do fun-
cionário”, afirma Werneck.

Com o objetivo de estimular a participa-
ção da sociedade no processo de elaboração 
da lei, para o sindicalista, o seminário é uma 

forma de ampliar o debate e ganhar espaço 
no Congresso Nacional. “Na área privada, 
já existe uma regulamentação seríssima 
acerca do assédio moral. O BNDES [Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social] deixa de emprestar dinheiro às em-
presas que tenham condenação por assédio. 
Ou seja, o próprio governo fala que não em-
presta dinheiro para quem comete assédio 
moral, mas eu [governo] não sou punido”, 
questiona o dirigente.

Ao término do seminário, cerca de 
70 entidades de representação dos ser-
vidores públicos federais assinaram um 
documento inicial com possíveis dire-
trizes à realização do marco legal que 
especifique o assédio moral. A previsão 
é de que o texto, protocolado e entregue 
ao deputado Celso Alencar Ramos Ja-
cob (PMDB/RJ), seja encaminhado para 
análise da Câmara.

30% dos servidores em nível nacional 
relataram já terem sido vítimas 
de assédio, considerado uma das 

principais causas de suicídio.

A Secretaria de Relações do Trabalho 
(SRT) do Ministério do Trabalho e Emprego 
formou, em setembro, um Grupo de Traba-
lho (GT) para debater a representação sindi-
cal dos trabalhadores da área da saúde. Ins-
tituído pela Portaria Ministerial 014/2015, o 
GT realizará reuniões quinzenais. Atualmen-
te, há 14 profissões regulamentadas no setor.

Como um dos membros do Grupo, jun-
to às demais centrais sindicais aferidas, con-
federações e federações nacionais e a fun-
cionários da SRT, a CSB tem como objetivo 
defender a unicidade sindical e a garantia da 
representação da classe trabalhadora duran-
te os encontros do GT. De acordo com a re-
presentante titular da Entidade e presidente 
do Sindicato dos Assistentes Sociais do Rio 
Grande do Sul (SASERS), Eliane Gerber, “a 
posição da Central é a que consta na sua car-
ta de princípios”.

“Temos convicção de que a unicidade 
sindical é a legítima e democrática garantia 

da representação dos profissionais liberais, 
autônomos e diferenciados e dos trabalha-
dores e trabalhadoras em geral, públicos ou 
privados, urbanos e rurais, ativos e inativos 
ou aposentados, assegurando também que é 
necessário manter sempre as respectivas es-
truturas de interlocução”, afirma Gerber.

A sindicalista também argumentou que 
o dirigente sindical é o autêntico represen-
tante dos interesses dos trabalhadores. “Além 
disso, é importante ressaltar a relevância do 
sistema de custeio universal dos sindicatos, 
por meio da manutenção da contribuição 
sindical compulsória, e o compromisso da 
CSB em combater a ingerência e a interven-
ção do Estado nas atividades sindicais e na 
estrutura confederativa”, disse Eliane.

A vice-presidente da CSB e presidente 
da Federação dos Empregados em Estabe-
lecimento de Serviços de Saúde do Estado 
do Rio de Janeiro, Maria Barbara da Costa, 
é suplente no GT. 

Flávio Werneck cobra regulamentação de PL sobre assédio moral na esfera pública

GT da Secretaria de Relações do Trabalho defende interesses dos profissionais da saúde
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Audiência pública debate Projeto de Lei que diminui a 
participação da Petrobras na exploração do Pré-sal

Câmara aprova MP do Programa de Proteção 
ao Emprego sem emenda que flexibiliza a CLT

PLS 131, de José Serra, revoga a atuação da estatal na administração das reservas de petróleo

Para a CSB, retirada do trecho que privilegiava acordos coletivos sobre a lei representa uma 
vitória para a classe trabalhadora

A Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa (CDH) re-
alizou audiência pública para deba-
ter o Projeto de Lei do Senado (PLS 
131/2015), de autoria de José Serra 
(PSDB-SP), que revoga a participação 
da Petrobras na exploração dos campos 
de petróleo e gás do Pré-sal, bem como 
a participação da sociedade na gestão 
destas reservas minerais. 

Durante a audiência foram expos-
tos os argumentos, em sua maioria 
contrários, ao Projeto que propõe al-

A Câmara dos Deputados con-
cluiu a votação da Medida Provisória 
680/2015, que institui o Projeto de Lei 
de Conversão ao Programa de Pro-
teção ao Emprego (PPE) e permite o 
uso de recursos do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT) no subsídio às 
empresas em dificuldades financeiras. 
O texto-base havia sido aprovado pelos 
deputados na terça, 13. Com a aprovação 
dos destaques, a MP segue agora para a 
apreciação do Plenário do Senado.

A emenda que alterava o Artigo 611 
da CLT, sobrepondo acordos coletivos 

terar as premissas da Lei da Partilha 
(12.351/2010), revogando a participa-
ção mínima de 30% da Petrobras sobre 
o petróleo extraído, além de retirar a 
garantia inequívoca da estatal como 
operadora única das reservas. De acor-
do com o vice-presidente da CSB Flávio 
Werneck, que participou da reunião, a 
proposta do senador José Serra é nociva 
à Nação, uma vez que tenta entregar aos 
interesses internacionais uma das maio-
res conquistas do povo brasileiro. “Nós 
temos ali uma reserva de petróleo que 

sobre a legislação trabalhista, foi retira-
da da votação dos destaques do projeto 
pelos parlamentares. O item, de auto-
ria do deputado Daniel Vilela (PMDB-
-GO), relator do projeto, foi excluído da 
MP por pressão das centrais sindicais.

Para a CSB, a aprovação da Medida 
sem a emenda representa uma vitória 
para os trabalhadores e a preservação 
dos direitos garantidos pela CLT. “Co-
memoramos esta aprovação com a cer-
teza de que a luta que travamos pela 
retirada do item valeu a pena. Jamais 
permitiríamos qualquer retrocesso 

em direitos conquistados com o suor 
dos trabalhadores. Seguimos em fren-
te muito felizes com esta vitória do 
povo”, disse Antonio Neto, presidente 
da Central.

Como fica o PPE
O texto final da MP 680/2015 apro-

vado na Câmara permite a redução de 
até 30% da jornada de trabalho com re-
dução proporcional dos salários e com-
plementação de 50% da perda salarial 
pelo FAT, limitada a 65% do maior be-
nefício do seguro-desemprego. O gover-

no federal pagará até metade da parcela 
do salário que o trabalhador deixar de 
receber, limitada a 65% (R$ 900,85) do 
teto do seguro-desemprego (atualmen-
te em R$ 1.385,91).

As empresas aptas a aderirem ao 
Programa de Proteção ao Emprego 
podem participar por até 24 meses, a 
princípio serão seis meses iniciais com 
renovações sucessivas do mesmo perí-
odo. O prazo final de adesão ao Progra-
ma foi estendido para 31 de dezembro 
de 2016, e a data de extinção do pro-
grama é 31 de dezembro de 2017.

pode transformar o País, transformar a 
educação, a saúde e outras demandas, 
como segurança pública. Somos vee-
mentemente contra o PLS 131”, disse.

Segundo projeções de ganho da esta-
tal, apenas os compromissos de investi-
mento já assumidos garantem uma pro-
dução de petróleo na ordem de 5 milhões 
de barris/dia em 2020, o que poderia 
tornar o Brasil o 4º maior produtor do 
mundo. Em junho deste ano, o Conselho 
de Administração da Petrobras aprovou 
o Plano de Negócios e Gestão 2015-2019, 

em que prevê investimento de US$ 130,3 
bilhões para o período.

Conhecida como Lei dos Royalties, 
a 12.858/2013 destina 75% dos direitos 
do petróleo e 50% do Fundo Social do 
Pré-sal para a Educação. Os recursos, 
que podem ser comprometidos se apro-
vado o PLS 131, são fundamentais para 
que o governo possa cumprir o Plano 
Nacional de Educação (PNE), que de-
termina investimento anual de ao me-
nos 10% do Produto Interno Bruto 
(PIB) para o ensino até 2024.

Parlamentares e militantes da CSB participaram da audiência pública sobre  o PLS 131. À direita, em pé, o vice-presidente Flávio Werneck
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CSB propõe diálogo sobre seguridade social 
e dívida pública com o governo

GT sobre Aposentados e Previdência Social 
inicia atividades em Brasília

Fórum de Debates sobre Emprego e Trabalho propõe a discussão dos temas entre governo 
e a representação da sociedade e dos trabalhadores

Grupo faz parte do Fórum de Debates sobre Trabalho, Emprego e Renda

Em setembro, foi instalado o Fórum 
de Debates sobre Emprego, Trabalho e 
Renda e Previdência Social com a pri-
meira reunião tripartite entre governo, 
centrais sindicais e representantes dos 
empregadores. Criado para estudar pro-
postas de aperfeiçoamento às políticas 
públicas de renda e previdência social, 
o Fórum promoverá reuniões mensais. 

Antonio Neto participou da reunião 
e argumentou que a Central propõe o 
debate da seguridade social, como pre-
vê o Artigo 194 da Constituição. Para o 
dirigente, é um erro isolar a Previdência 
do âmbito da seguridade social.

“Queremos saber também quem são 
os grandes devedores da Previdência. 
Qual é o passivo dessas companhias? 
Estes números não são claros e precisa-
mos saber - antes de qualquer discussão 
sobre novas regras para a aposentadoria 
ou argumentação de que há um déficit 
na Previdência Social – quem são estes 
devedores”, questionou Neto.

Orçamento
Outro tema abordado pelo presiden-

Em reunião entre entidades sindi-
cais e representantes do governo fe-
deral no Ministério do Trabalho, foi 
aberto, em setembro, o primeiro debate 
do segundo Grupo de Trabalho (GT2) 
do Fórum de Debates sobre Políticas de 
Emprego, Trabalho, Renda e Previdên-
cia Social. Aposentados e Previdência 
foram os temas discutidos durante o 
encontro, em Brasília, que contou com 
a participação da CSB.

De acordo com o diretor de finanças 
e representante titular da Central no 
GT2, Juvenal Pedro Cim, o destaque da 
reunião foram as discussões sobre a de-
fesa do atual modelo de gestão da Pre-
vidência e o fortalecimento financeiro 
da pasta. Segundo dados expostos pelo 
Ministério, a pasta está com um déficit 
de aproximadamente R$ 350 bilhões – 
R$ 88 bilhões correspondentes apenas 
ao ano de 2015.

te no encontro foi a questão do déficit do 
Orçamento da União, de cerca de 0,5%, 
o que corresponde a R$ 30 bilhões. Para 
o dirigente, o déficit orçamentário não 
é o cerne do problema. “Déficit não me 
assusta e nem preocupa. Isso não é pro-
blema, podemos conviver com ele. Há 
países com números muito maiores que 
o Brasil”, argumentou. “Não podemos, 
na realidade, conviver com a questão 
da dívida e quanto ela impacta no orça-

Antonio Neto foi enfático sobre a necessidade da apresentação clara dos números sobre a dívida pública

Ao fundo, no centro da mesa, Lúcio Bellentani e Juvenal Cim debatem atual modelo de gestão da Previdência

Segundo o dirigente, a deficiência 
econômica e administrativa do órgão é 
resultado da falta de cobrança dos que 
estão em débito com a Previdência e da 
definição das propostas que serão colo-
cadas em prática. “Nós queremos que o 
governo traga uma lista dos devedores 
e cobre esses contribuintes. Além disso, 
temos que saber quais projetos entra-
rão em ação”, afirmou Pedro Cim.

Também esteve presente na reunião 
o presidente do Sindicato Nacional dos 
Aposentados do Brasil, Lúcio Bellenta-
ni. De acordo com o dirigente, “a gran-
de verdade é que o País não tem polí-
tica para os aposentados, e a cada ano 
a população de idosos aumenta”. “Ou 
seja, é necessário estabelecer e criar 
uma política de longo prazo voltada a 
esta parte da sociedade para atender às 
necessidades do povo brasileiro”, afir-
mou Bellentani.

mento. Sobre este tema não foram apre-
sentados números”, completou.

Diante deste cenário, Antonio Neto 
destacou que não se pode retirar di-
nheiro de setores essenciais como saú-

de e educação para injetar no capital 
financeiro especulativo, fomentando os 
lucros dos bancos.

Como propostas para a retomada 
do crescimento econômico e geração 
de empregos, as centrais sindicais es-
tabeleceram, em conjunto, 11 reivindi-
cações. Entre elas: combate à inflação, 
redução da taxa de juros e fortale-
cimento e estímulo da participação 
competitiva do Brasil.

“Não podemos conviver com a 
questão da dívida e quanto ela 

impacta no orçamento.” 
Antonio Neto
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Em jantar com Temer, CSB reforça apoio 
a pacto de união nacional contra a crise

Dirigentes expuseram a realidade de suas categorias para o vice-presidente durante evento 
histórico para o movimento sindical

Durante jantar entre o vice-presi-
dente da República, Michel Temer, e 
os dirigentes sindicais da CSB, realiza-
do em setembro, no Palácio do Jaburu, 
em Brasília, os sindicalistas debateram 
com Temer a situação política e eco-
nômica do País. No evento, marcado  
por um clima de descontração e pro-
ximidade entre o vice-presidente e os 
dirigentes de 40 federações e dezenas 
de sindicatos, representando mais de 
50 categorias profissionais, eles expu-
seram as dificuldades e a situação pela 
qual passa cada setor. Participaram do 
jantar o ministro da Aviação Civil, Eli-
seu Padilha, os deputados federais Ba-

leia Rossi (PMDB-SP) e Hildo Rocha 
(PMDB-MA), e Rodrigo Rocha Lou-
res, da então Secretaria de Relações 
Institucionais.

Segundo o presidente Antonio 
Neto, Michel Temer se mostrou soli-
dário às urgências dos trabalhadores 
e ouviu com atenção as reivindicaçõe.
Neto afirmou que o jantar simboliza 
um momento especial para os traba-
lhadores brasileiros. “O vice-presidente 
Michel Temer tem se empenhado em 
ouvir e dialogar com os mais diversos 
setores do País. Após o encontro com 
empresários em São Paulo, sugeri ao 
Michel um jantar para que ele ouvisse 

as reivindicações dos trabalhadores. 
Nossa sugestão foi prontamente acolhi-
da e realizamos o primeiro de quatro 
encontros que programamos entre o 
vice-presidente e os dirigentes sindi-
cais”, explicou.

Para o presidente da CSB, este é um 
momento histórico para o movimento 
sindical. “É a primeira vez que temos 
notícia na história do Brasil que um 
vice-presidente da República recebe os 
trabalhadores para um jantar no Palá-
cio do Jaburu”, disse. “Apresentamos 
as dificuldades dos diversos setores e 
ele nos ouviu em todos os momentos. 
Esta é a hora em que nos reunimos 
com o vice-presidente para passar a 
ele nossas preocupações, assim como 
fizeram os empresários e governado-
res”, completou.

De acordo com Antonio Neto, o 
encontro é importante para aproximar 
os trabalhadores do governo, criando 
mais um canal de interlocução em que 
os dirigentes possam apresentar suas 
inquietudes. Os sindicalistas da CSB 
reforçaram suas convicções em apoio 
ao pacto de união nacional proposto 
por Temer para a retomada do cres-
cimento econômico e a resolução da 
crise política. “Apoiamos o pacto, sem 
dúvida. Mas não aceitamos qualquer 
possibilidade de retirada dos direitos 
trabalhistas e sociais”, afirmou.

Homenagem
No evento, Michel Temer foi home-

nageado pela CSB e recebeu das mãos 
de Antonio Neto duas placas – uma 
com a representação dos bustos de Ge-
túlio Vargas, João Goulart, Tancredo 
Neves e Ulysses Guimarães, personali-
dades que representam o ideal “Nossos 
Líderes, Nossas Bandeiras”, capitanea-
do pela Central, e outra com a réplica 
do mural que o pintor espanhol Pablo 
Picasso desenhou em 1955 em home-
nagem ao décimo aniversário da Fede-
ração Sindical Mundial.

Além disso, Neto presenteou o vice-
presidente com três volumes da Trilo-
gia A Era Vargas, de José Augusto Ri-
beiro, que resgata décadas importantes 
da política nacional e a gênese do tra-
balhismo, com destaque para a figura 
de Getúlio Vargas. A Trilogia foi edita-
da pela CSB e relançada em evento re-
alizado no mês de julho, em São Paulo.

O vice-presidente agradeceu à CSB 
pela homenagem e saudou os diri-
gentes da Entidade. “Fico muito agra-
decido e honrado a vocês que vieram 
prestigiar a Vice-Presidência e a mim 
pessoalmente. Muito obrigado a todos”, 
disse Temer.

Dirigentes da CSB saúdam Michel Temer durante jantar no Palácio do Jaburu, em Brasília

Vice-presidente recebe de Antonio Neto réplica do mural de Pablo Picasso feito para a FSM

Veja a galeria de fotos do jantar com Michel Temer no site da CSB.
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Modelo brasileiro esgotou e é preciso 
se inspirar na Ásia

Brasil precisa ter mais ambição e mudar modelo, diz economista

O modelo econômico neoliberal 
adotado pelo Brasil já deu o que ti-
nha que dar, seu prazo de validade 
expirou. Agora é preciso mais ambi-
ção, olhar o que fez a Ásia e mudar o 
modelo. Os novos parâmetros devem 
ser reindustrializar o setor exporta-
dor, reenergizar a manufatura e ado-
tar uma política pró-crescimento. São 
necessárias ações para diversificar 
mais a economia, regular de verdade 
as finanças e dar transparência às ins-
tituições e à política.

É o que defende o economista José 
Gabriel Palma, 68, da Universidade 
de Cambridge e pesquisador das uni-
versidades de Santiago e Valparaíso. 
“Mais do mesmo não nos levará a ne-
nhum lugar”, diz. 

Chileno e especializado em eco-
nomia latino-americana, ele observa 
a experiência asiática e conclui que 
“para crescer de forma sustentável é 
necessário investir ao menos 30% do 
PIB”. Na sua visão, a desvalorização da 
moeda brasileira é positiva. “Um real 
sobrevalorizado só ajuda os especula-
dores e os rentistas”, afirma. Confira 
os principais trechos da entrevista.

O Brasil passa por uma crise polí-
tica e uma recessão. Como o sr. anali-
sa os desdobramentos dessa situação?

Na América Latina, poucas vezes 

tivemos uma desaceleração tão anun-
ciada. Quando tantos se deslumbra-
vam com o crescimento brasileiro de 
2010 (7,5%), a pouca sustentabilidade 
desse crescimento era evidente. Como 
se sabe, quando os mercados financei-
ros internacionais se tranquilizaram 
em 2003, pela surpreendente orienta-
ção neoliberal do governo Lula, come-
çou um período de “alucinação” inter-
nacional com o Brasil — não por acaso 
foram concedidas ao país as sedes do 
mundial de futebol e das Olimpíadas. 
Tanto assim, que poucos se importa-
ram com o desempenho muito pobre 
de sua economia desde o início das re-
formas econômicas.

O que o governo deveria fazer 
para retomar o crescimento?

“Mais do mesmo” não nos levará a 
nenhum lugar. Para o bem ou para o 
mal, o que o modelo neoliberal pode 
dar já deu (no Brasil e no Chile). O 
Brasil já produz itens primários em ní-
vel mundial. Já gera abundantes vagas 
em serviços. Já tem um varejo e finan-
ças sofisticadas. Muito do que sobre-
viveu de sua indústria é interessante.

Agora é preciso mostrar mais am-
bição, como fez a Ásia, e dar o passo 
seguinte para reindustrializar o setor 
exportador, reenergizar o resto da 
manufatura com políticas industriais 

efetivas e uma política macro pró-
-crescimento. É preciso diversificar 
mais a economia, regular de verdade 
as finanças, colocando-as a serviço do 
setor real, dar transparência às insti-
tuições e à política em especial.

A experiência asiática indica que 
para crescer de forma sustentável é 
necessário investir ao menos 30% do 
PIB. Como no Brasil (e no Chile) só 
1% se apropria de algo assim da renda, 
financiar esse nível de investimento 
deveria ser perfeitamente viável. Po-
rém, isso é pouco provável, pois nes-
sas economias o que mais interessa é 
a especulação financeira e o que mais 
abunda são as falhas de mercado, os 
privilégios, a pouca competência, as 
tímidas instituições e uma inteligên-
cia “progressista” cheia de conflitos 
de interesse.

Esse contexto premia especulado-
res, rentistas, comerciantes, traficantes 
de influências políticas e de informa-
ção privilegiada. Por sua vez, castiga 
o investimento real, a diversificação 
produtiva, a absorção tecnológica e a 
industrialização do setor exportador.

É uma lástima que agora no Brasil 
o escândalo de corrupção da Petrobras 
distraia tanto a atenção pública do 
problema de fundo: o modelo econô-
mico neoliberal já deu o que tinha que 
dar e, como um vinho que se trans-

forma em vinagre, já passou (e faz um 
tempo) da sua data de validade. Che-
gando hoje a ser um modelo político-
-econômico mais contaminado que a 
baía de Guanabara.

O Brasil deveria, então, taxar 
muito mais os mais ricos?

O Brasil já tem uma carga tributá-
ria muito alta (cerca de 35% do PIB), 
mas sua estrutura é regressiva. Entre 
os países nesse patamar, é o único em 
que a alta renda contribui tão pouco. 
Além disso, seu uso é pouco eficiente, 
já que o investimento público é um dos 
mais baixos do mundo. Como percen-
tagem do PIB, esse investimento não 
chega a um terço do que se investia 
antes de 1980. Por puro fundamenta-
lismo, o modelo neoliberal criou arti-
ficialmente esse calcanhar de Aquiles.

Quais devem ser os efeitos da for-
te desvalorização em curso do real?

A depreciação do real é muito po-
sitiva, do pouco de positivo que ocorre 
no Brasil. Um real sobrevalorizado só 
ajuda os especuladores e os rentistas. E 
o melhor momento para desvalorizar é 
quando a economia está em recessão 
— o efeito inflacionário é minimizado 
e se pode sentir seus reais efeitos.

Fonte: Folha de São Paulo/Reeditada

 José Gabriel Palma, economista
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Auditar a dívida pública brasileira 
é questão de cidadania

Maria Lucia Fattorelli critica o jogo promovido pelo mercado financeiro para 
aumentar seus lucros em detrimento dos investimentos sociais no País

O Tesouro Nacional divulgou que 
a dívida pública brasileira chegou, em 
setembro, a R$ 2,73 trilhões. No orça-
mento proposto pelo governo federal 
para 2015, R$ 1,356 trilhão será gas-
to com ela, o que corresponde a 47% 
de tudo que o Brasil arrecadará com 
tributos e outras receitas. Este valor 
representa 13 vezes os recursos para 
a saúde, o mesmo montante previsto 
para educação ou 54 vezes os gastos 
com transporte.

Tais números são apresentados por 
Maria Lucia Fattorelli, coordenadora 
do movimento pela Auditoria Cidadã 
da Dívida Pública, e atestam o cará-
ter corrosivo e o privilégio do chama-
do sistema da dívida. Em entrevista 
exclusiva, a auditora aposentada da 
Receita Federal conta que “há muita 
omissão dos órgãos de controle”. “A 
auditoria está prevista na Constitui-
ção, mas nunca foi realizada. Por quê? 
Deveria ser uma coisa rotineira, deve-
ria ser algo banal”, critica. 

A especialista condena o caráter 
obscuro da apresentação dos dados. 
“Deveria ter um outdoor, porque são 
as pessoas que estão pagando, mas não 
está em lugar nenhum, nem está nos 
sites do Tesouro Nacional, do Minis-
tério da Fazenda, do Banco Central, 
que tem muita informação sobre dí-
vidas, sobre juros”, dispara. “O essen-
cial, que é isso – o que nós pegamos, 
quando pegamos, onde foi aplicado o 
dinheiro, quanto já pagamos e quanto 
devemos –, essa parte você não acha”, 
completa a auditora.

Segundo a coordenadora do Au-
ditoria Cidadã, o Brasil mantém base 
monetária inferior a 5% do PIB, en-
quanto que em todas as demais gran-
des economias mundiais é de cerca 
de 40%. “Deixamos de emitir moeda, 
mas emitimos dívida, que paga os ju-
ros mais elevados do mundo”, conde-
na.  

Ela explica que não há “justificati-
va técnica, econômica, política e nem 
jurídica” no fato de o Banco Central 
leiloar os títulos da dívida a juros de 
16,4%. Para a especialista, que tam-
bém critica o índice de 14,25% da Se-
lic, quem ganha com essas taxas são 
os bancos, que lucraram R$ 81 bilhões 
em 2014.

“Aqui no Brasil está havendo a 
transferência de recursos públicos 
para o setor financeiro privado. E o 
motor disso é o sistema da dívida. Em 
primeiro lugar, os juros da dívida, que 
aumentam o lucro. E depois o abuso 
dos mecanismos financeiros”, afirma.

Dominação financeira
Maria Lucia Fattorelli lembrou 

estudo realizado por especialistas do 
Instituto Federal de Tecnologia da 
Suíça, intitulado “A rede do controle 
corporativo global”, que mapeou as 43 
mil maiores empresas do mundo. A 
investigação demonstrou que, do total 
apurado, 1.318 empresas transnacio-
nais possuíam direta ou indiretamen-
te ações de sociedades que represen-
tavam 60% das receitas mundiais. 
Mostrava ainda que o cerne desse 

grupo era formado por 147 empresas 
que concentravam 40% das receitas 
corporativas mundiais. 

Na análise da especialista, está aí 
o centro da dominação do capital fi-
nanceiro especulativo. “Esse núcleo 
de apenas 147 é comandado por 50 
bancos. Então, por que isso? Por con-
ta dessa maneira de agir, como estão 
fazendo aqui no Brasil, trocando dí-
vida que já estava prescrita, morta, 
para comprar empresas privatizadas. 
E depois vão criando monopólios”, es-
cancara.

Maria Lucia é categórica ao expor 
o jogo do mercado. “Esses mecanis-
mos financeiros de cobrir variação 
cambial, remunerar sobra de caixa de 
banco em operações compromissadas, 
assumir dívidas privadas. Isso é o que 
não podemos continuar fazendo, e 
ainda aplicando taxas de juros abusi-
vas sem justificativa, só para fazer a 
dívida crescer e se multiplicar. Isso 
é um abuso muito grande que está 
acontecendo em nosso país”, eviden-
cia a auditora.

Auditoria cidadã
A especulação criada em torno da 

necessidade de realização da audito-
ria da dívida, que versa sobre a pos-
sibilidade de calote do Brasil, é, para 
Maria Lucia, mais um instrumento 
daqueles que trabalham contra o País. 
“Nós queremos pagar o que realmen-
te é dívida, de uma forma que não 
impeça o desenvolvimento socioeco-
nômico do País. Nós temos de fazer 

auditoria para separar o joio do trigo, 
tudo aquilo que é fraude, ilegalidade e 
mecanismo financeiro, que não é dívi-
da, mas empurraram para o ‘barco’ só 
porque dívida é algo que todo mundo 
respeita e ninguém questiona”, avalia. 

“O [único] calote que o Brasil 
vem dando é o calote dos direitos so-
ciais. Isso sim! Porque está previsto 
na Constituição, no Artigo 6º. Todos 
os direitos – de saúde, educação, as-
sistência, previdência, trabalho, lazer 
– não têm sido atendidos. É o faz de 
conta que acontece em termos de di-
reitos sociais. Isso é calote”, conclui.

Segundo Maria Lucia, realizar a 
auditoria da dívida é fundamental 
para a sobrevivência do País. Neste 
aspecto, ela afirma que a participação 
da sociedade é condição inequívoca, 
como aconteceu no Equador, que anu-
lou 70% da sua dívida e economizará 
US$ 7,7 bilhões nos próximos 20 anos.

“O que falta no Brasil é cidadania. 
Ainda que você não trabalhe, que você 
não pague imposto de renda sobre o 
seu contracheque, se você usa telefo-
ne, energia, água, pega o ônibus, você 
está pagando muito imposto e finan-
ciando o Estado. E se você financia 
o Estado, você é cidadão. Emociona-
-me a palavra ‘pátria’, porque parece 
que eu estou falando ‘pai e mãe’, e é 
mesmo. Essa pátria linda que a gente 
tem, toda bagunçada, e é aventurei-
ro de tudo quanto é lado vindo aqui 
e lançando mão. Chega! Todo mundo 
tem de sair da toca, tem de se envol-
ver, tem de ajudar”, declara.

Maria Lucia Fattorelli é coordenadora do movimento Auditoria Cidadã da Dívida
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Seminário em São Paulo debate 
cenário político e econômico do Brasil
Dirigentes da CSB de 18 estados e do DF participaram do evento e discutiram as saídas para a crise

Com o objetivo de formar e capacitar sua diretoria, 
e lançar a campanha salarial da categoria, o Sindicato 
dos Trabalhadores em Processamento de Dados e Tec-
nologia da Informação do estado de São Paulo (Sindpd) 
promove anualmente o Seminário de Pauta. A edição 
2015 do evento foi realizada entre os dias 19 e 21 de ou-
tubro e contou com palestras de especialistas que deba-
teram o panorama econômico e político do País, além 
de assuntos como o direito de greve, ética e segurança 
na internet.

Dirigentes da CSB de 18 estados e do Distrito Fede-
ral (São Paulo, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, 
Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Pa-
raná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Rondônia e Tocantins) 
também participaram do encontro para fortalecer suas 
bases de atuação.

“As palestras são profundamente importantes por-
que trazem a radiografia do momento, para preparar 
nossos dirigentes e nossa negociação coletiva”, disse An-
tonio Neto, também presidente do Sindpd, na abertura.

Saídas para o Brasil
Auditora aposentada da Receita Federal e coorde-

nadora do movimento pela Auditoria Cidadã da Dívida 
Pública, Maria Lucia Fattorelli abordou o caráter nocivo 
do denominado sistema da dívida pública brasileira e seu 
impacto sobre a classe trabalhadora.

Jornalista, comentarista e colunista de economia, Luis 
Nassif afirmou que o Brasil está pronto para enfrentar 
a atual conjuntura política e retomar o caminho do de-

senvolvimento. Para ele, o setor de Tecnologia da Infor-
mação faz parte da mola que impulsionará a economia 
brasileira. Fernando Ferrari Filho, doutor em Economia, 
apresentou um exame sobre a “Conjuntura Econômica 
para 2016”, no qual discute os desafios políticos e finan-
ceiros do segundo mandato de Dilma Rousseff. 

Ciro Gomes, ex-ministro da Fazenda, afirmou que a 
crise atual é uma ressonância da crise de 2008, resultado 
do colapso das políticas neoliberalistas. 

Francisco Gérson - procurador Regional do Traba-
lho da 7ª Região do Ceará e doutor em Direito Constitu-
cional - trouxe ao debate o movimento grevista enquan-
to direito fundamental dos trabalhadores, garantido 
pela Constituição. O jornalista e militante da esquerda 
durante o regime militar Flávio Tavares fez um exame 
sobre como a conjuntura atual brasileira, de colapso po-
lítico, é ressonância da ditadura militar. 

Ética, internet e mídia
Propondo uma ref lexão sobre os princípios e con-

dutas que levam o ser humano a se posicionar sobre 
os maiores dilemas existenciais da vida, o professor, 
doutor em Comunicação, mestre em Ciência Políti-
ca e filósofo Clóvis de Barros Filho palestrou sobre 
ética. Marcos Bruno, especialista em direito digital, 
discorreu acerca dos aspectos que tornam o Brasil 
um dos principais alvos de crimes na internet e como 
tornar a experiência do usuário mais segura.

O evento contou ainda com uma sessão de autó-
grafos do recém-lançado livro O Quarto Poder, do 
jornalista Paulo Henrique Amorim. A obra conta 
histórias da fundação dos grandes veículos de mídia, 
com ênfase na Rede Globo, durante o regime mili-
tar, e aborda os encontros reveladores do jornalista 
com os principais nomes da imprensa e do poder no 
Brasil. Confira nas páginas a seguir a cobertura dos 
principais momentos do Seminário de Pauta.

Na abertura do evento, Antonio Neto saudou todos os dirigentes e destacou a importância de debater o Brasil

Paulo Henrique Amorim apresenta seu livro, O Quarto Poder, antes da sessão de autógrafos

Veja a galeria de fotos e os vídeos das palestras no site da CSB.

Fernando Ferrari Filho: 
“Política de Levy é samba 

de uma nota só”
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“Se o governo mudar a economia, o mercado muda 
agora; se não mudar, o mercado não segura seis 
meses”, declara Luis Nassif

Jornalista econômico disse que investir em TI é a chave para estabilizar a conjuntura econômica

“Eu tenho uma grande novidade para trazer a vo-
cês hoje: o Brasil não vai acabar”. Jornalista, comen-
tarista e colunista de economia, Luis Nassif afirmou 
que o País está pronto para enfrentar a atual con-
juntura política e retomar o caminho do desenvolvi-
mento. Para o jornalista, uma das principais causas 
da crise atual é o aumento da taxa de juros básica, 
que derrubou uma demanda já enfraquecida.

“O que acontece quando você joga a taxa de ju-
ros a 14,25%? Provoca uma recessão que derruba a 
receita fiscal só para manter o grau de investimen-
to nas agências de risco. A dívida pública, com isso, 
sobe de 20 a 25% ao ano. Dentro desse modelo, o 
PIB cai e mesmo se tudo der certo, não vai dar certo”, 
afirmou Nassif.

De acordo com os últimos dados do IBGE, o PIB 
caiu 1,9% no segundo trimestre de 2015 e o desem-

prego chegou a 7,6% em setembro deste ano. Refle-
xos do endividamento das empresas, o jornalista ga-
rante que os índices são resultados de ajustes fiscal 
e monetário realizados ao mesmo tempo, mas asse-
gura: “Se o governo mudar a economia, o mercado 
muda agora; se ele não mudar, o mercado não segura 
seis meses”.

De acordo com o colunista da Carta Capital, uma 
das soluções para estabilizar a conjuntura político-
-econômica brasileira encontra-se na categoria de 
TI. “A aceleração do desenvolvimento tecnológico; 
as TICs continuando a modificar a natureza do tra-
balho, a estrutura da produção, educação e relação 
entre pessoas; o crescimento dos investimentos em 
robótica e nanotecnologia são as megatendências da 
ciência”, concluiu Luis Nassif.Para Nassif, juros altos provocam recessão, 

que derruba a receita fiscal brasileira

Veja a galeria de fotos e os vídeos das palestras no site da CSB.

Fernando Ferrari Filho: 
“Política de Levy é samba 

de uma nota só”

“A gente tem que se concentrar 
em emancipar o Brasil”, 
destaca Ciro Gomes 

Economista criticou política de juros altos, estagnação 
e desemprego, e defendeu a industrialização do Brasil

Ex-ministro da Fazenda defendeu a democracia e a 
soberania nacional

Fernando Ferrari Filho apresentou o 
cenário político e econômico do segundo 
mandato da presidente Dilma Rousseff. 
Para ele, a política adotada pelo atual mi-
nistro da Fazenda, Joaquim Levy, pode ser 
comparada a um “samba de uma nota só”. 

“A previsão de crescimento médio para 
o segundo governo da petista é ruim, pois 
as expectativas para 2015 e 2016 são de PIB 
negativo em 3,0% e entre -1,0% a -1,5%, 
respectivamente. Para 2016, a inflação va-

Ciro Gomes explicou que a crise que 
enfrentamos ainda é a crise de 2008, re-
sultado do colapso do neoliberalismo. 
“A crise que vivemos é resultado da de-
cisão que os Estados Unidos tomaram 
de desregular no limite extremo a eco-
nomia, e isso afetou todo o mundo. A 
crise norte-americana afetou a Europa 
e atingiu a China. O maior mercado 
comprador do Brasil é a China, depois 
Estados Unidos, Mercosul e Europa, 
ou seja, o esfriamento da economia 
norte-americana atingiu, sim, o Bra-
sil e é o resultado desse efeito dominó Para o palestrante, a crise é resultado de um desequilíbrio nas contas que ocorre há anos

riará entre 6% a 6,5%, a taxa Selic deverá 
ficar em 14,25% e o dólar deve chegar a 
R$4,20”, disse o economista. 

“Os maiores problemas do Brasil estão, 
entre outros, na desindustrialização, na vo-
latilidade cambial e na falta de uma política 
industrial e tecnológica”, completou.

O aumento da tributação e a inefici-
ência da máquina pública também foram 
apontados como agravantes da crise pelo 
especialista. 

causado pelas políticas neoliberais que 
estamos enfrentando. A crise de 2008 é 
quatro vezes pior que a crise da quebra 
da bolsa de valores de 1929”, explicou.

O ex-ministro defendeu a democra-
cia e soberania brasileira como soluções 
para a crise. “Existem caminhos para re-
solver o problema brasileiro, e eles come-
çam pela baixa dos juros, pela não inter-
ferência no valor do dólar pelo governo, 
além de investir na criação de tecnologia 
nacional. E temos que fugir desse discur-
so moralista. A gente tem que se concen-
trar em emancipar o Brasil”, concluiu.
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Para Flávio Tavares, “a crise de hoje teve 
origem em 64, é a crise da simulação”

“A maior arma do sindicalista é o grito, 
é preciso gritar”, diz Francisco Gérson

Jornalista e militante da esquerda durante o golpe, ele argumenta que ainda 
há ressonâncias da ditadura militar no sistema político brasileiro

Doutor em Direito Constitucional, especialista discutiu a essencialidade do direito de greve 

Flávio Tavares foi contundente ao afirmar que a 
conjuntura atual brasileira, de colapso político, é resso-
nância da ditadura militar. Ávido na luta pela redemo-
cratização do Brasil, Tavares – que foi um dos presos 
políticos trocados pelo embaixador norte-americano 
Charles Burke Elbrick, sequestrado durante os anos de 
chumbo – destacou que uma das estratégias para a im-
plantação do regime foi retirar das instâncias de poder 
as figuras combativas. 

“Para manter a legalidade do horror, o parlamento 
continuou, as Câmaras Legislativas continuaram, mas 
os melhores foram expulsos. (…) Eu quero chamar a 
atenção para o que isto gerou. Acho que a crise de hoje 
é mais uma crise dos políticos do que uma crise na po-
lítica. A crise de hoje teve origem em 64, é a crise da 
simulação”, analisou.

De acordo com o palestrante, faz-se emergente um 
exame objetivo da crise, de modo a conter aquilo que 
chama de simulacro. Ele afirma que as fraudes, en-
quanto mentiras plantadas, contribuem para o desvio 
da real compreensão da crise. “O legado da ditadura 
está aí hoje, tudo é estatística, todos sobrevivem do 
passado, e isto sintetiza a visão economista do passa-

Francisco Gérson apresentou as razões pelas 
quais as paralisações coletivas de trabalho permane-
cem marginalizadas. Segundo o palestrante, a greve 
é um fenômeno social, não jurídico, e não pode ser 
reprimida pelo poder público.

“Quando você fala em regulamentar, você fala 
em restringir o direito de greve. A greve, se neces-
sária, precisa ser exercida”, apontou. De acordo com 
o doutor, “o direito de greve está colocado em nossa 
Constituição dentro do título de direitos fundamen-
tais” e é a maior arma do sindicalista. 

“[A greve] é um instrumento de garantia material 
dos trabalhadores, um instrumento de justiça social, 
de distribuição de renda, um instrumento de equilí-
brio de força entre o capital e o trabalho. É preciso 
gritar para reivindicar seus direitos e condições de 
trabalho”, declarou.

Em sua análise, Gérson ressaltou que há artifí-
cios para desestabilizar o movimento grevista e um 
deles é o interdito proibitório – um mecanismo de 
processo de defesa da posse, previsto no Artigo 932, 
do Código do Processo Civil, amplamente utilizado 
pelas empresas para barrar a aproximação dos sindi-
catos com os trabalhadores da categoria.

do”, apontou em referência ao Instituto de Pesquisas e 
Estudos Sociais (IPES), fundado em novembro de 1961 
e dirigido por Golbery do Couto e Silva, um dos men-
tores da ditadura militar.

O jornalista afirma que o Brasil vive hoje uma es-
pécie de AIDS, uma Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida no poder, resultado da grande simulação 
deixada pela ditadura. “Temos uma engrenagem polí-
tica, um simulacro de partidos políticos. A simulação é 
a mentira profunda. É a mentira que se disfarça de ser 
verdadeira, de ser aquilo que as pessoas desejariam que 
fosse a verdade”, ressalta. 

Flávio Tavares também lembrou as contribuições 
sociais e econômicas do governo de Getúlio Vargas 
para o desenvolvimento nacional. Para ele, “outro im-
portante mérito do presidente foi sua heroica interfe-
rência no despertar crítico do povo brasileiro”. “Tudo 
tem um nascedouro. Acompanhei desde estudante a 
evolução da política. Um mês antes do suicídio de Ge-
túlio, eu estive com ele no Palácio do Catete. O suicídio 
de Vargas foi uma bofetada na sociedade brasileira, a 
fez despertar da letargia, a fez se reconhecer através do 
sangue do seu líder máximo”, declarou.

Por causa dessa e outras estratégias do empresa-
riado, Francisco Gérson fez um apelo para que haja 
uma reforma no modo como a Justiça tem analisado 
os processos de greve. “Eu faço um apelo para que 

nessas ações não sejam [os tribunais] só técnicos, 
mas que façam uma interpretação crítica e social do 
Direito. Vamos ver se conseguimos humanizar a ju-
risprudência dos tribunais”, finalizou.

Flávio Tavares: “O suicídio fez a sociedade se reconhecer 
através do sangue do seu líder máximo”

Segundo Francisco Gérson, a greve é um fenômeno social, não jurídico, e não pode ser reprimida pelo poder público

Veja a galeria de fotos e os vídeos das palestras no site da CSB.
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Pelo fortalecimento da luta, Central viaja 
pelo País com mais oito reuniões regionais

Em nova etapa de trabalho, a CSB realizou plenárias no Norte, Nordeste, 
Centro-Oeste e Sul do Brasil 

O segundo semestre de trabalho da CSB foi pautado 
por, entre outras ações, mais oito plenárias estaduais. 
Maranhão, Sergipe, Santa Catarina, Mato Grosso, Pará, 
Amazonas, Acre e Rondônia foram palco de reuniões 
regionais que debateram o processo de organização da 
CSB em cada região, as ações de trabalho para ampliar 
as filiações e a luta da Central contra o ajuste fiscal e a 
política econômica do governo. Em todos os encontros, 
o objetivo da Entidade é ouvir as sugestões e problemas 
enfrentados por todas as categorias. Confira a seguir o 
registro de algumas Plenárias.

Veja a cobertura completa e as fotos de todas as Plenárias no site da CSB.

SERGIPE - Mais de 20 entidades e dirigentes sindicais de todo o estado estiveram em Aracaju para ouvir as propostas da CSB. O evento também tratou da realização do II Congresso da Central, em fevereiro de 2016.

SANTA CATARINA - Encontro em Chapecó contou com a presença de presidentes de mais 
de 30 sindicatos, lideranças administrativas e políticas.

AMAZONAS - Em Manaus, dezenas de sindicatos de pescadores, trabalhadores rurais e 
urbanos participaram do lançamento das bases da CSB na região para organizar a luta 

pelos mais necessitados do Norte do Brasil.

PARÁ - Sindicatos de médicos veterinários, servidores civis nas Forças Armadas, motoristas de 
ambulância, biomédicos, terapeutas, assistentes sociais e sociólogos integraram os quadros da 

CSB, estruturando uma forte e ativa representação no setor de saúde do Pará.
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Seminário dos servidores do MT debate 
negociação coletiva e direito de greve

Centrais e Comissão Nacional da Verdade 
denunciam ações da Volks na ditadura

Lista com os 500 maiores devedores da União 
é divulgada pelo Ministério da Fazenda

Evento reuniu em Cuiabá dirigentes de 35 sindicatos para fortalecer a luta da categoria

Grupo pediu abertura de um inquérito civil para investigar montadora

Vale, Carita Brasil (Parmalat) e Bradesco são algumas das empresas na relação

Para debater direito de greve, estrutura 
sindical e setor público no cenário político 
brasileiro, foi realizado em Cuiabá (MT) o 
“Seminário de Integração Sindical de MT: 
Conjuntura e Direitos”. Promovido pela 
Federação dos Sindicatos dos Servidores 
Municipais do Mato Grosso (FESSPME/
MT) e pelo Sindicato dos Trabalhadores do 
Sistema Agrícola, Agrário, Pecuário e Flo-
restal do Estado de Mato Grosso (SINTAP/
MT), o evento contou com o apoio da CSB 
e aconteceu em setembro.

Com a presença de cerca de 35 sindi-
catos, regulamentação da Convenção 151 
da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e negociação coletiva também estive-
ram na pauta de discussão. O assessor jurí-
dico Jamir Meneall, o presidente da FESS-

A Volkswagen foi denunciada ao 
Ministério Público Federal (MPF) por 
violação de direitos humanos dentro 
de sua planta em São Bernardo do 
Campo, SP, durante os anos da dita-
dura civil-militar. A delação contra a 
montadora foi protocolada pelo Fórum 
Trabalhadores e Trabalhadoras por 
Verdade, Justiça e Reparação, do qual 
a CSB faz parte.

Segundo Antonio Neto, a denúncia 
contra a empresa é apenas o início do 
processo por justiça. “Nós aqui inau-
guramos aquilo que em muitos países 
já se faz: reparar os danos que os go-
vernos ditatoriais causaram”, disse.

Para o secretário-geral Alvaro Egea, 

Em outubro, a lista dos 500 maio-
res devedores da dívida ativa da União 
foi divulgada pelo Ministério Fazen-
da. As empresas presentes na relação 
somam R$ 392,260 bilhões em débitos 
com o governo federal. A mineradora 

Vale é quem lidera o ranking, com R$ 
41,911 bilhões do total.

A Carita Brasil (antiga Parmalat) está 
em segundo lugar com R$ 24,918 bi-
lhões; a petroquímica Braskem, da Ode-
brecht, em 18º (R$ 2,684 bi) e a Compa-

nhia Brasileira de Distribuição (Pão de 
Açúcar) aparece na 38ª posição, acumu-
lando R$ 1,5 bilhão em dívida.

Com R$ 4,871 bilhões, Bradesco é o 
banco que encabeça a lista das institui-
ções financeiras. A relação de devedores 

ainda inclui o Itaucard (R$ 1,355 bi) e o 
J. P. Morgan (R$ 841 milhões). Petrobras 
(R$ 15,6 bi), Vasp (R$ 6,216 bi), Varig (R$ 
4,658 bi) e o Banco Nacional (R$ 2,614 
bi) também estão na lista.

Fonte: Valor Econômico/ Reeditada

PME/MT, Aires Ribeiro, e Antonio Neto 
– que apresentou aos dirigentes um pano-
rama da CSB – ministraram as palestras. 

De acordo com a vice-presidente da 
Central e presidente do SINTAP/MT, Diany 
Dias, “a CSB e a FESSPME/MT vieram fa-
zer o diferencial no sindicalismo em MT”. 
“A unidade sindical é um dos princípios 
que constroem sindicatos fortes, entidades 
que trabalham os desafios do cotidiano, de-
senvolvendo criatividade e postura de par-
ticipação e inovação”, avaliou a dirigente.

O coordenador regional da Central, 
Wagner Oliveira, o vice-presidente da FESS-
PME/MT, Daniel Ferreira, e o vice-presi-
dente do SINTAP/MT, Francisco Aurélio 
Borges, também participaram do evento.

“essas denúncias contra as empresas 
representam a conclusão do trabalho 
de resgatar a memória e a verdade do 
período”. Ismael Antonio de Souza, 
representante da CSB no Fórum e ex-
-preso político, também destaca que “a 
cumplicidade das empresas com o go-
verno militar foi muito grande”. 

Segundo o ex-funcionário da Volks 
e presidente do Sindicato Nacional 
dos Aposentados do Brasil, Lúcio Bel-
lentani, “o relatório da CNV revelou 
um aparato pelo qual as firmas mo-
nitoravam funcionários e os denun-
ciavam ao Departamento de Ordem 
Política e Social (Dops)”.

Dirigentes debateram o fortalecimento dos servidores públicos em Cuiabá

Centrais entregam representação contra Volks ao Ministério Público
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XVI Congresso Nacional dos Policiais Federais 
debate segurança pública

Encontro Nacional de Lideranças dos Técnicos Agrícolas 
debate plano de ações

Participantes também discutiram sobre sindicalismo e modelo de investigação

Lançamento dos canais de integração e a reorganização da categoria foram os temas centrais

Em busca de soluções e novas estratégias 
para a melhoria na segurança pública brasi-
leira, foi realizado o XVI Congresso Nacio-
nal dos Policiais Federais (CONAPEF) no 
Rio de Janeiro. O evento contou com a pre-
sença de cerca de 300 agentes federais. 

Para debater propostas como a inde-
pendência operacional da Polícia Federal 
e o Ciclo Completo de Polícia (modelo no 
qual o policial que inicia o processo inves-
tigativo deve concluí-lo) e discutir o papel 
do movimento sindical, compuseram a 
mesa diretora o presidente da CSB, Anto-
nio Neto, o professor e diretor do DIEESE, 
Clemente Ganz Lúcio, o especialista em 
segurança pública, Luiz Eduardo Soares, 
parlamentares e outras lideranças sindicais.

Para discutir ações e estratégias de for-
talecimento da representação sindical dos 
técnicos agrícolas, negociações salariais e 
como o atual cenário político brasileiro in-
fluencia a realidade dos profissionais, foi re-
alizado o II Encontro Nacional de Lideran-
ças dos Técnicos Agrícolas. Promovido pela 
Federação Nacional dos Técnicos Agrícolas 
(FENATA), o evento aconteceu em Brasília 
com o apoio da CSB, da Associação dos Fu-
micultores do Brasil (AFUBRA) e do Sin-
dicato dos Técnicos Agrícolas do Distrito 
Federal (SINTAG-DF).

Antonio Neto é homenageado
pelo Senado da Argentina

Presidente da CSB recebeu a Medalha Governador Enrique Tomás 

Cresto em cerimônia no Senado Federal da Argentina. A comenda 

homenageia líderes que trabalham pela integração sul-americana no 

desenvolvimento local sustentável e é concedida a personalidades de 

destaque do ano em várias atividades, como arte, política e empre-

endedorismo. Neto também participou do seminário “Diálogo sem 

Fronteiras – Por uma agenda de futuro”.

Durante todo o Congresso, foram re-
alizadas palestras e oficinas voltadas aos 
trabalhadores. De acordo com a Agência 
FENAPEF (da Federação Nacional dos 
Policiais Federais), polícia federal, segu-
rança pública e sindicalismos foram os te-
mas das oficinas. A modernização da ges-
tão sindical foi um dos principais assuntos 
discutidos com os profissionais.

O vice-presidente da CSB Flávio Wer-
neck; o presidente e o vice da FENAPEF, 
Jones Leal e Luiz Antonio de Araújo Bou-
dens, respectivamente, e o presidente da 
OPB (Ordem dos Policiais Brasileiros), 
Frederico Franca, também estiveram pre-
sentes no evento.

Durante os três dias, as lideranças de 20 
estados brasileiros debateram planos de tra-
balho, a reorganização da categoria, ações de 
articulações políticas junto aos parlamentares 
e definiram metas de filiação. De acordo com 
o presidente da FENATA, Mário Limberger, 
“o ponto central do Encontro foi o lançamen-
to dos sites integrados das entidades filiadas à 
Federação”. Segundo o dirigente, um software 
para cadastramento dos filiados e organiza-
ção das cobranças das mensalidades pelo sis-
tema de débito em conta ou boleto bancário 
também foi apresentado aos sindicalistas.

Independência operacional da Polícia Federal foi um dos temas do evento

Técnicos agrícolas debateram o fortalecimento da categoria em Brasília
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Mobilizações da CSB levantam 
trabalhadores em defesa dos seus direitos

Greves e manifestações em todo o Brasil reuniram milhares de pessoas 

Em protesto contra a suspensão dos reajustes salariais, 20 mil servidores públicos realizaram três grandes manifestações em Brasília. Sindpen/DF, 
SINTTAR/DF e mais de 32 entidades participaram da mobilização. O aumento salarial deveria ser pago pelo governo do DF em setembro.

SALÁRIO – O Sintrasp reuniu cerca de 650 servidores municipais de Patos de Minas (MG) 
para reivindicar a volta da carga horária de seis horas por dia e o reajuste salarial da categoria. 

As lutas dos sindicatos da CSB pelos direi-

tos dos trabalhadores de todo o Brasil segui-

ram fortes no segundo semestre de 2015. Após 

os desdobramentos da crise financeira da Uni-

med Paulistana, 1.500 pessoas participaram de 

paralisação em SP pela defesa dos trabalhado-

res da operadora. A manifestação foi organiza-

da pelo Secmesp.

O SINTSEP/AL mobilizou cerca de 200 

servidores federais em Maceió (AL) para pro-

testar contra o pacote de medidas econômicas 

do governo. Exigindo a elaboração de um pla-

no de cargos e salários e melhores condições 

de trabalho, funcionários públicos de Viçosa 

(MG) também realizaram uma passeata no 

município com o apoio da FESERP/MG.

Os servidores da educação de Brasnorte 

(MT) mobilizaram-se para reivindicar o rea-

juste do piso salarial com o respaldo da FESS-

PME/MT. Contra a interrupção do repasse de 

recursos da Companhia Nacional de Abaste-

cimento (Conab) ao Programa de Aquisição 

de Alimentos (PAA), cerca de 150 agriculto-

res familiares do Mirante de Paranapanema, 

Sandovalina, Presidente Venceslau, Presiden-

te Epitácio e Caiuá (SP) protestaram na Rodo-

via Raposo Tavares. Veja nas imagens outras 

manifestações.

GREVE – Por melhores condi-

ções de trabalho e salários, ser-

vidores públicos de Sumaré (SP) 

entraram em greve no mês de se-

tembro com o apoio do Sindicato 

dos Metalúrgicos de Itatiba.


